
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986951 - GO (2025/0077089-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS ASSIS FUCKS (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a
ação penal e a prisão preventiva do agravante, acusado de transportar 29 quilos de maconha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular que resultou na apreensão de
drogas foi realizada de forma ilegal, comprometendo a materialidade do crime, e se a prisão
preventiva do agravante está justificada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca veicular foi considerada legal, pois decorreu de circunstâncias concretas que
indicaram atitude suspeita dos acusados, como arrancada brusca e tentativa de fuga, não havendo
ilegalidade manifesta.
4. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública, devido à gravidade
dos fatos e à periculosidade do agente, evidenciada pela quantidade de droga apreendida e pela
reincidência específica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. A busca veicular é válida quando baseada em circunstâncias concretas
que indicam atitude suspeita. 2. A prisão preventiva é justificada pela gravidade dos fatos,
quantidade de droga apreendida e reincidência específica do agente, em conformidade com o art.
312 do CPP".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no HC 954.635/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 839.360/RS, Rel. Min.12/2/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 959.140/SC, Rel.27/2/2024
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC19/2/2025
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204.169/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ,4/12/2024
RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08/10/2019
.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/04/2025 09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986951 - GO (2025/0077089-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS ASSIS FUCKS (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
ação penal e a prisão preventiva do agravante, acusado de transportar 29 quilos de maconha.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular que resultou na apreensão de 
drogas foi realizada de forma ilegal, comprometendo a materialidade do crime, e se a prisão 
preventiva do agravante está justificada.

III. Razões de decidir

3. A busca veicular foi considerada legal, pois decorreu de circunstâncias concretas que 
indicaram atitude suspeita dos acusados, como arrancada brusca e tentativa de fuga, não havendo 
ilegalidade manifesta.

4. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública, devido à gravidade 
dos fatos e à periculosidade do agente, evidenciada pela quantidade de droga apreendida e pela 
reincidência específica.

IV. Dispositivo e tese

5. Recurso improvido.
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Tese de julgamento: "1. A busca veicular é válida quando baseada em circunstâncias concretas 
que indicam atitude suspeita. 2. A prisão preventiva é justificada pela gravidade dos fatos, 
quantidade de droga apreendida e reincidência específica do agente, em conformidade com o art. 
312 do CPP".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 954.635/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/2/2025; STJ, AgRg no HC 839.360/RS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg no HC 959.140/SC, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/2/2025; STJ, AgRg no RHC 
204.169/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024; STJ, 
RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
08/10/2019.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS ASSIS FUCKS de decisão na 

qual não conheci do habeas corpus - e mantive a prisão cautelar do agravante pela suposta 

prática do delito de tráfico de drogas. 

A defesa insite que "A busca veicular e pessoal, entretanto, ocorreu sem justa causa e 

em desacordo com os requisitos legais, tendo sido realizada com base apenas na presunção de 

ilicitude devido aos vidros escuros do veículo e a uma suposta arrancada brusca ao avistar a 

viatura."

Reafirma que o decreto constritivo apresenta "fundamentação genérica e abstrata 

utilizada para a decretação da prisão preventiva viola expressamente o artigo 315, § 2º, do CPP, 

que exige motivação concreta e individualizada para a segregação cautelar."

Requer a imposição ao réu de medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência desta Corte, e não 

merece reparo.
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Inicialmente, vale anotar que o trancamento da ação penal, inquérito policial ou 

procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será 

cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 

incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 

sobre a materialidade do delito.

É de se destacar, portanto, que a declaração de invalidade da busca veicular por esta 

Corte subtrai da ação penal, em última análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as 

provas foram colhidas em desrespeito à Constituição.

Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e 

irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das instâncias 

ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa 

pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.

Na hipótese, todavia, ao contrário do que pretende fazer crer a defesa, observa-se que 

a busca veicular não decorreu meramente de impressões subjetivas infundadas dos agentes 

policiais, mas sim da indicação de circunstâncias concretas que demonstraram a atitude suspeita 

dos acusados na condução do veículo automotor - arrancada brusca e o aumento da velocidade, 

ao notar a aproximação da guarnição, em carro com película escura - e prosseguiram com a 

tentativa de fuga e a resistência à ação policial, pelo que não se verifica manifesta ilegalidade 

arguida.

No mesmo sentido: (AgRg no HC n. 954.635/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/2/2025, DJEN de 18/2/2025; (AgRg no HC n. 

839.360/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, D Je de 

1/3/2024.)

Quanto ao pedido de liberdade, mais uma vez não assiste razão à defesa, pois consta 

no decreto constritivo elementos aptos a indicar a necessidade do encarceramento cautelar :

 
Analisando a certidão de antecedentes criminais do custodiado, verifico que ele 
possui passagens criminais outras. No ano de 2021 teria praticado o crime de tráfico 
de drogas, tem uma sentença condenatória no ano de 2021 e uma passagem por 
favorecimento pessoal. Registro, ainda, a ousadia em que foi praticado o delito, ora 
analisado. Salta aos olhos a grande quantidade de drogas apreendidas. Nesse caso, a 
prisão preventiva se faz necessária como garantia da ordem pública. Além da grande 
quantidade de droga apreendida, a periculosidade em concreto da conduta dos 
agentes ao empreenderem fuga e causarem risco a segurança pública, o custodiado é 
contumaz na prática de delitos. Menciono mais uma vez, o agente possui passagens 
outras, mas ainda assim insiste em descumprir as normas legais, demonstrando total 
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desrespeito para com a legislação. Noutro giro, pelos fundamentos já expostos acima, 
entendo que as medidas cautelares diversas da prisão, constantes do art. 319 do CPP 
são insuficientes para o caso concreto e pelo menos por ora, de maneira cautelosa, 
entendo que a prisão deve ser decretada, sem prejuízo de posterior análise.

 

Como se verifica, a gravidade dos fatos apurados - apreensão de 29 quilos de 

maconha - acrescida da periculosidade do agente -  evidenciada em sua reiterada prática 

criminosa - são fundamentos suficientes e idôneos para manter a prisão cautelar.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 

diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior 

reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva (AgRg no HC n. 

959.140/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/2/2025, 

DJEN de 24/2/2025; AgRg no RHC n. 204.169/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

Ademais, a reincidência específica do agente reforça a necessidade do 

encarceramento cautelar. Esta Corte já decidiu que "a persistência do agente na prática criminosa 

justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 

312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete 

a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, D Je 14/10/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.951 / GO
Número Registro: 2025/0077089-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50422187020258090093 50589356020258090093

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FREDERICO APARECIDO BATISTA
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LUCAS ASSIS FUCKS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - 
TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS ASSIS FUCKS (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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